PARECER Nº 824, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 704, DE 2017, VETADO TOTALMENTE.
De autoria do Deputado Pedro Tobias, o projeto em epígrafe objetiva dar a denominação de “Prefeito Luiz Antonio Melges Tinós” ao trevo localizado no km 442 da Rodovia Marechal Rondon – SP 300, em Lins.
Após o trâmite regimental, a propositura foi aprovada em Sessão de 30 de maio último, sendo expedido o Autógrafo de nº 32.644.
Através da Mensagem A-nº 68/2019, o Senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição Estadual, vetou totalmente o Projeto.
Nessas condições, a propositura retorna ao exame desta Casa, nos termos do que estabelece o §5º do artigo 28 da Constituição Paulista.
Por força do despacho do Senhor Presidente (fls. 24, verso) e em cumprimento ao disposto no artigo 232 do Regimento Interno, foi o projeto encaminhado ao exame das Comissões, competindo-nos, na qualidade de Relator, analisar a matéria vetada quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, em conformidade com o disposto no § 1º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
Ao examinarmos o assunto, verificamos que o Senhor Governador vetou integralmente a propositura por entender que a Lei nº 14.118, de 2010, já conferiu àquele dispositivo o patronímico de “Doutor Fuad Miguel Azem”, impossibilitando a aprovação desta proposição.
A referida lei dispõe que:
“LEI Nº 14.118, DE 04 DE JUNHO DE 2010
Dá denominação ao trevo que especifica

Artigo 1º - Passa a denominar-se “Doutor Fuad Miguel Azem” o trevo localizado no km 422,560 da Rodovia Marechal Rondon - SP 300, que dá acesso ao Município de Cafelândia.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Da leitura da Lei nº 14.118, de 2010, observamos que a obra viária denominada está situada no km 422,560, enquanto o trevo objeto desta proposição localiza-se no km 442 – ou seja, são próprios diferentes, e distam aproximadamente 20 quilômetros um do outro.
Com a intenção de reparar este equívoco, o Departamento de Estradas de Rodagem – DER/SP exarou a manifestação de fls. 10, na qual corrige a quilometragem do trevo mencionado neste Projeto de Lei nº 704, de 2017, e inclui a terminologia adotada pelo órgão (SPD 442/300, situado no km 442,900 da Via Rondon – SP 300). Declara ainda que a propositura poderá seguir desde que feitas as devidas retificações propostas.
Assim, visto que o trevo mencionado na Lei nº 14.118, de 2010, não é o mesmo trevo objeto desta propositura, passemos à análise da documentação presente nos autos.
Ao fazê-lo, constatamos que o projeto cumpre os requisitos dispostos na Lei nº 14.707, de 8 de março de 2012, que rege a denominação de próprios estaduais. Afinal, a certidão de óbito do homenageado (às fls. 3) atende ao artigo 1º, inciso I, alínea “b” da referida lei; e o documento de fls. 10, expedido pelo DER/SP, atesta que o trevo pertence ao Estado e o órgão está de acordo com a denominação pretendida (cumprindo o disposto no artigo 1º, inciso I, alínea “c” do mesmo instrumento legal).
Portanto, sob os aspectos que nos cabe analisar, comprovamos que não há impedimento legal que inviabilize a aprovação da denominação em tela e, assim, não assiste razão ao Senhor Governador acerca da matéria em foco.
Diante do exposto, nos aspectos que nos compete examinar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 704, de 2017 e, por consequência, contrários ao veto total oposto à propositura.
a) Tenente Nascimento - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao projeto e contrário ao veto.

Sala das Comissões, em 14/8/2019.

a) Mauro Bragato - Presidente
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